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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 61.237/2026 

BB nº 1102570 

EDITAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS DE 

ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, MARCAÇÃO 

PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E 

QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) 

MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Data 03/11/2026 às 10h00 (horário de Brasília)  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO DO LOTE 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

Através da SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS torna público que o 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com sede 

na Rua São Bento, n° 840 – Centro - 3° andar, em Araraquara/SP, realizará LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

13.418/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PROCEDIMENTOS EVENTUAIS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E 

CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, MARCAÇÃO PERMANENTE 

(TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E QUANDO 

SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) 

MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 
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1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA 

DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA 

ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO 

NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será em lote único, com itens conforme tabela constante do Termo de 

Referência,  facultando-se ao licitante a participação em todos os itens dentro do lote. 

 

1.3. O valor estimado da presente contratação é de R$ 2.649.797,97 (Dois milhões, 

seiscentos e quarenta e nove mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e sete 

centavos). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

2.2. O certame será realizado através da utilização da plataforma Licitações-e, do Banco 

do Brasil S.A., conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre o Banco do Brasil 

S.A. e o Município de Araraquara. 

2.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado da SUBSECRETARIA DE BEM 

ESTAR ANIMAL, denominado Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, 

juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto 

de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 

2.4. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto às 

agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País. 

2.5. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 

procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema. 

2.6. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 

deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos 

seus poderes paraexercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

2.7. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado. 

2.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco 

do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realizaçãodas transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos. 

2.11. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ouentidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.12. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no sistemarelacionado nos itens anteriores e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momentoda habilitação. 

2.14. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 

2.15. Não poderão disputar esta licitação: 

2.15.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.15.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar dalicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.15.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.15.4. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.15.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
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14.133/2021. 

2.16. O impedimento de que trata o item 2.15.2 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.17. A vedação de que trata o item 2.15.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.18. O fornecedor poderá realizar o download do edital e dos anexos através do site da 

Prefeitura Municipal de Araraquara, na página principal clique no ícone “licitações” > “Geral”. 

Ou através do link: https://araraquara.giap.com.br/ords/pma/f?p=1839:54. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. O pregão eletrônico será realizado através da utilização da plataforma Licitações-e, 

do Banco do Brasil S.A. 

3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

dispostonos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

https://araraquara.giap.com.br/ords/pma/f?p=1839:54
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Sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sançõesprevistas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

apresentação dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
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ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valores unitários e totais dos itens; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamentena execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. A  apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de  sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quandofor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote; 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 

deverá ser aquele especificado no Termo de Referência. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção delances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autorda oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, farao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
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proposta em  ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente detrabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãosde controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) 

horas, improrrogaveis, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada  feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.15 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação 

6.1.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condiçãode participação. 

6.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.3.1. contiver vícios insanáveis; 

6.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para acontratação; 

6.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos,desde que insanável. 

6.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores  inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.4.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.4.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
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especializada no objeto. 

6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1.1. Os documentos de habilitação, juntamente com a proposta ajustada, deverão 

ser apresentados em formato digital, após solicitação do pregoeiro, no sistema eletrônico, no 

prazo de 03 (três) horas, IMPRORROGÁVEIS. 

7.1.2. Na impossibilidade técnica do licitante inserir todos os documentos no sistema 

eletrônico, todos os arquivos poderão ser disponibilizados por meio de link de plataforma de 

compartilhamento de arquivos (e.g. Google Drive, OneDrive, DropBox, etc.), informado 

publicamente pelo licitante em mensagem no chat do sistema eletrônico antes do 

esgotamento do prazo definido no item. 

7.1.3. Neste mesmo prazo, o licitante vencedor, caso tenha ofertado proposta com desconto 

maior do que 50% do valor estimado, já deverá apresentar a proposta reajustada com a 

planilha de composição de custos devidamente detalhada a fim de demonstrar a 

exequibilidade da proposta. 

7.1.4. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, pelos meios acima especificados, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.2. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

7.2.1. jurídica; 

7.2.2. técnica; 

7.2.3. fiscal, social e trabalhista; 

7.2.4. econômico-financeira. 

7.3. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
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assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 

a ser contratada, devendo- se apresentar: 

7.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada, Sociedade Limitada unipessoal – 

SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

7.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz Registro comercial, 

no caso de empresa individual; 

7.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

7.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

7.4. A documentação relativa à habilitação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

7.4.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica , fornecido(s) em papel timbrado 

por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a aptidão para 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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desempenho da atividade pertinente e compatibilidade com o objeto licitado. 

7.4.2. Apresentação de atestados de capacidade técnica (admitido o somatório) , a 

realização de, no mínimo, 150 (Cento e cinquenta) procedimentos cirúrgicos de 

castração por mês, equivalente a 50% (cinquenta por cento) da demanda mensal 

média estimada nesta contratação, vedada a exigência de comprovação de 100% da 

quantidade estimada, por caracterizar restrição desproporcional à competitividade; 

7.4.3. Comprovação de registro da empresa e do responsável técnico junto ao CRMV 

e apresentação de ART do médico-veterinário responsável válida; 

7.4.4. Relação da equipe técnica, com comprovação de formação e registro profissional 

dos médicos-veterinários envolvidos; 

7.4.5. Comprovação de vínculo profissional entre a empresa e o responsável técnico. 

7.4.6. Licença ou alvará sanitário vigente, expedido pela Vigilância Sanitária competente, 

e comprovação de que o estabelecimento atende às normas sanitárias aplicáveis a serviços 

veterinários; 

7.4.7. Comprovação de controle de infecção e esterilização de materiais, e Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), conforme legislação vigente; 

7.4.8. Declaração ou comprovação de estrutura física adequada (centro cirúrgico, área de 

recuperação, esterilização) e relação de equipamentos disponíveis para execução dos serviços; 

7.4.9. Declaração de cumprimento das normas de bem-estar animal; 

7.4.10. Nas certidões que não constarem data de validade estipulada, considerar-se-ão 

válidas aquelas que estiverem dentro do prazo de 06 (seis) meses a contar da data de sua 

expedição. 

7.4.11. A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos de habilitação fiscal e 

trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

7.4.11.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período para regularização da documentação. 

7.4.11.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a). 

7.4.11.3. não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

7.4.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

declarará a inabilitação e examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

observando a ordem de classificação, até encontrar uma proposta aceitável que tenha sido 

apresentada por licitante considerado habilitado. 
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7.4.13. Constatando o atendimento das exigências de habilitação previstas neste Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

7.5 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

7.5.1 a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

7.5.2 Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL (Débitos Inscritos) e 

MUNICIPAL (Débitos Mobiliários) do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente 

na forma da lei; 

7.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda FEDERAL, aceitando-se, neste caso, 

a certidão conjunta expedida pela Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional, nos 

termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 03/2007, a qual engloba a prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS); 

7.5.4 a regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

7.5.5 A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, provando a regularidade perante a 

Justiça do Trabalho; 

7.5.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 

1988. 

7.6 Os documentos referidos no item anterior poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 

por meio eletrônico. 

7.7 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica 

do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação: 

7.7.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou, no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos, ao último exercício; 

7.7.2 certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

7.8 Com relação aos documentos exigidos no subitem 7.7.1, serão aceitos, na forma da 

lei, balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
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a) Publicado em Diário Oficial; ou 

b) Publicado em jornal; ou 

c) Por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante; ou 

d) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de 

Abertura e Encerramento. 

7.8.1. O balanço patrimonial deverá conter as assinaturas dos sócios e do contador 

responsável e/ou de técnico em contabilidade, nos moldes do disposto no art. 12, §§ 1º e 2º 

do Decreto-Lei Federal n. 9.295/1946; 

7.8.2. Os demonstrativos contábeis devem estar assinados pelos sócios e pelo contador ou 

técnico de contabilidade responsável e o cálculo deve se dar pelos índices e limites 

estabelecidos abaixo, sob pena de inabilitação: 

 

ILG = Índice de Liquidez Geral 

ISG = Índice de Solvência Geral 

ILC = Índice de Liquidez Corrente 

IE = Índice de Endividamento 

As fórmulas para os índices ILG, ISG e ILC, são as que seguem abaixo, sendo que o resultado 

dos três índices deve ser igual ou maior a 1,0 (um): 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

   ISG =    Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

 

ILC =   Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

A fórmula para o IE é a que segue abaixo, sendo que o resultado deverá ser menor ou 

igual a 0,70 (setenta centésimos). 

 

IE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

7.8.3. No caso de a empresa estar enquadrada na obrigatoriedade de efetuar a Escrituração 

Contábil Digital, consequentemente transmitida através do Sistema Público de Escrituração 

Contábil Digital (SPED), este substituirá os documentos exigidos. 



 

 

Prefeitura Municipal 

de Araraquara 
Secretaria Municipal 

de Administração 

 

7.9 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico- financeira poderá ser substituída por certificado de registro cadastral no cadastro 

de fornecedores do Município. 

7.9.1 Os interessados em obter o certificado de registro cadastral deverão comparecer à 

Prefeitura do Município de Araraquara, no Setor de Cadastro de Fornecedores, munidos dos 

documentos necessários até o 1º (primeiro) dia anterior à data da abertura do certame. A 

relação da documentação que deve ser apresentada, poderá ser obtida no Setor de Cadastro 

de Fornecedores, ou através do telefone (16) 3301-5021. 

7.9.2 Não será aceito o Certificado de Registro Cadastral vencido ou desatualizado, ou ainda 

expedidos por outros órgãos públicos. 

7.10 Será verificado, ainda, se o licitante apresentou: 

7.10.1 declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas; 

7.10.2 sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas; 

7.10.3 sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

7.10.4 Declaração de inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação 

neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo Município; 

7.11 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para, nos termos do 
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artigo 64 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação, conforme artigo 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

No entanto, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

7.16.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

7.16.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Federal n° 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da contratação, ou revogar a 

licitação. 

7.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.18 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

7.19 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 

8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.20 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

7.21 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de (10% A 30 %) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade estará nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e a 

justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, APÓS O 

LICITANTE SER DECLARADO VENCEDOR, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer terá a tolerância de até 

10 (dez) minutos. 

9.3.3. na hipótese de Licitação FRACASSADA, a intenção de recorrer deverá ser manifestada 

IMEDIATAMENTE após a DESCLASSIFICAÇÃO do último licitante na plataforma, com 

tolerância máxima de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. As intenções de manifestação de recursos deverão ser encaminhadas em campo próprio 

do sistema. 

9.4.1. Na impossibilidade de manifestação de intenção de recurso em campo 

próprio do sistema, por falha ou indisponibilidade da plataforma, desde 

que devidamente comprovada, será aceita, EM CARÁTER 

EXCEPCIONAL, manifestação realizada no CHAT, atentando aos prazos 

do item 09.03 e respectivos subitens. 

9.4.2. A peça recursal deverá ser encaminhada à Administração pelo 

e-mail edital@araraquara.sp.gov.br dentro do prazo 

consignado no item 09.02. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

10. PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO 

 

 

10.1. A vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

contados na forma da seção de prazo e vigência, admitida prorrogação nos termos do art. 106 

e seguintes da Lei nº 14.133/2021; 

10.2. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços em até 07 (sete) dias corridos 

após a emissão da Ordem de Serviço ou empenho. 

10.3. O atendimento inicial dos animais encaminhados pela CONTRATANTE, incluindo consulta 

pré-operatória, avaliação clínica e realização dos exames previstos contratualmente, deverá 

ocorrer em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da solicitação formal. 

10.4. Os procedimentos cirúrgicos eletivos deverão ser realizados em até 15 (quinze) dias 

corridos após a avaliação clínica e liberação do paciente para o procedimento anestésico-

cirúrgico, salvo situações excepcionais devidamente justificadas pelo médico veterinário 

responsável e autorizadas pela CONTRATANTE. 

10.5. Os atendimentos deverão ocorrer em, no mínimo, 04 (quatro) dias por semana, de 

segunda-feira a quinta-feira, em horário comercial. 

10.6. A execução dos serviços objeto desta licitação deverá observar integralmente 

as condições, especificações, quantitativos, obrigações, prazos, critérios de medição e 

demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, que 

dele faz parte integrante e indissociável, independentemente de transcrição. 
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10.7. A licitante vencedora deverá executar os serviços em estrita conformidade com as 

disposições deste Edital, do Termo de Referência e dos demais documentos que integram o 

processo licitatório, observando as normas técnicas e legais aplicáveis à natureza do objeto. 

10.8. É vedada a subcontratação do objeto descrito neste edital. 

 

 

11. SÃO DEVERES DA CONTRATADA: 

 

 

11.01. A CONTRATADA deverá executar serviços médico-veterinários destinados à esterilização 

cirúrgica de cães e gatos, machos e fêmeas, incluindo todos os procedimentos necessários ao 

atendimento pré-operatório, transoperatório e pós-operatório imediato, implantação de 

microchip, identificação permanente (tatuagem), fornecimento de medicamentos, materiais, 

equipe técnica, equipamentos e demais insumos indispensáveis à perfeita execução dos serviços, 

cadastramento no SISPREF quando aplicável, no Cadastro Nacional de Animais Domésticos 

(Sinpatinhas) além de cuidados pós-operatórios em animais do sistema CED (Captura, 

Esterilização e Devolução) e transporte de pets quando solicitada. O procedimento deverá ser 

realizado exclusivamente por médico veterinário habilitado devidamente cadastrado no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária (CRMV/SP). 

11.02. A CONTRATADA deverá possuir estrutura física, equipe técnica e equipamentos 

suficientes para realizar, no mínimo, 300 (trezentos) procedimentos cirúrgicos mensais em cães 

e gatos, machos e fêmeas, com anestesia inalatória ou injetável conforme categoria, admitindo-

se, como piso de programação diária, a realização de, no mínimo, 20 (vinte) procedimentos 

cirúrgicos por dia útil, o que garante o cumprimento do quantitativo mensal considerando a 

jornada mínima de 5 dias semanais estabelecida nesta Seção, sem prejuízo de capacidade 

superior sempre que necessário para absorção de picos de demanda; 

11.03. A equipe técnica mínima deverá ser composta por: (a) médico-veterinário cirurgião 

responsável pelos procedimentos; (b) médico-veterinário responsável pela anestesia e 

monitorização anestésica; (c) auxiliares ou técnicos veterinários em número suficiente para 

triagem, coleta de exames, preparação dos pacientes, contenção, recuperação anestésica e 

suporte aos procedimentos cirúrgicos; e (d) demais profissionais necessários para assegurar o 

fluxo contínuo das atividades e o cumprimento da capacidade operacional contratada; 

11.04. A CONTRATADA deverá manter disponível, durante todo o procedimento anestésico-

cirúrgico, equipamento de anestesia inalatória com sistema de segurança e monitorização 

multiparamétrica, incluindo, no mínimo: (a) monitor cardíaco; (b) oxímetro de pulso; (c) 

monitor de pressão arterial; (d) capnógrafo, quando tecnicamente aplicável; (e) monitorização 

de temperatura corporal; (f) sistema de fornecimento contínuo de oxigênio medicinal; e (g) 

equipamento para ventilação assistida ou manual em situações emergenciais; 

11.05. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento para intercorrências pós-
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operatórias relacionadas ao procedimento cirúrgico até a retirada dos pontos cirúrgicos sem 

quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE. 

11.06. A CONTRATADA deverá disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, cópia dos 

prontuários clínicos, fichas anestésicas, laudos laboratoriais e registros cirúrgicos dos animais 

atendidos, de forma a permitir a auditoria técnica da execução contratual. 

11.07. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas no edital e no termo de referência. 

11.08. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no termo de referência.  

11.09. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

11.10. Assumir a responsabilidade por danos ambientais ou acidentes decorrentes do 

fornecimento ou transporte.  

11.11. Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal) durante 

a vigência contratual, no que tange ao objeto licitado. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.01. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no 

Termo de Referência, cabendo-lhe especialmente: 

12.02. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 

legais que a regem; 

12.03. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

12.04. Proporcionar todas as condições necessárias à entrega, inclusive comunicando à 

CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração; 

12.05. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e sem aviso prévio, realizar auditoria 

técnica, administrativa, financeira ou operacional, mediante análise documental, inspeção 

presencial, conferência dos prontuários, verificação dos microchips implantados, entrevistas 

com responsáveis, acompanhamento de procedimentos cirúrgicos, inspeção das instalações 

da clínica e demais diligências necessárias para comprovação da correta execução contratual. 

12.06. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

12.07. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

12.08. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 
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12.09. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas 

para a contratação; 

12.10. designar formalmente, no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados da assinatura do 

contrato, o gestor administrativo e o fiscal técnico do contrato; 

12.11. encaminhar os animais mediante cadastro prévio, com informações completas do 

responsável e do animal, quando houver; 

12.12. fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à correta execução dos serviços, 

inclusive cadastro no SISPREF e, quando aplicável, no Cadastro Nacional de Animais 

Domésticos (Sinpatinhas); 

12.13. exercer a fiscalização técnica e administrativa do contrato, aplicando as sanções 

cabíveis em caso de descumprimento; 

12.14. proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 

contrato, inclusive quanto à emissão tempestiva de Ordens de Serviço; 

12.15. notificar formalmente a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades constatadas, 

garantindo prazo para regularização e o exercício do contraditório. 

12.16. Encaminhar ordem para liberação de pagamento das faturas aprovadas. 

12.17. Promover a retenção dos tributos pertinentes. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.01. O objeto da presente proposta deverá ser executado conforme especificações 

constantes no ANEXO I - Termo de Referência. 

13.02. A medição dos serviços será realizada com base na quantidade de procedimentos 

efetivamente realizados no período. 

13.03. O pagamento será efetuado: 

13.03.01. 30 dias após a emissão da Nota Fiscal; mediante apresentação de 

relatório final aprovado dos serviços executados conforme descrito no modelo de 

gestão, fiscalização, prestação de contas e auditoria dos serviços. 

13.03.02. após atesto do fiscal do contrato; 

13.04. O valor pago será calculado conforme preço unitário por procedimento, multiplicado 

pela quantidade de castrações, transporte, hemograma, microchip aplicado e diárias 

realizadas no período. 

13.05. O recebimento provisório será mensal após a realização das cirurgias com a 

apresentação do relatório final. O recebimento definitivo do objeto será em 30 dias após a 

emissão da NFe e aprovação do relatório completo e demais documentos solicitados pela 

Subsecretária do Bem-Estar Animal conforme descrito na seção de gestão e fiscalização  
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

 

14.01. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.01.1 ADVERTÊNCIA: deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.01.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando ficará impedida de contratar com a Administração, nas 

seguintes hipóteses: 

14.01.02.01 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

14.01.02.02 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.01.02.03 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.01.02.04 deixar de apresentar amostra(se for o caso); 

14.01.02.05 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.01.03 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.01.03.01 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.01.04 Será declarada inidônea a licitante que: 

14.01.05 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.01.06 fraudar a licitação; 

14.01.07 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.01.07.01 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.01.07.02 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.01.07.03 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.01.08 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.01.09 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.02 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

14.03 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.03.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.03.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.03.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.03.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.04 As multas serão aplicadas com observância da seguinte gradação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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14.04.1. Atraso de até 05 (cinco) dias ou entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) da 

ordem de serviço: multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor empenhado; 

14.04.2. Atraso de até 15 (quinze) dias ou entrega inferior a 30% (trinta por cento) da 

ordem de serviço: multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor empenhado; 

14.04.3. Atraso superior a 15 (quinze) dias ou entrega inferior a 20% (cinte por cento) da 

ordem de serviço: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor empenhado; 

14.04.4. Se o contratado descumprir qualquer outra disposição do edital ou das cláusulas 

obrigatórias que regem a Ata de Registro de Preço, o instrumento de contrato ou seu 

equivalente, incluindo inexecução total do objeto: multa equivalente a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor empenhado. 

14.05 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.06 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.01.05, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

14.07 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas quepretenda produzir. 

14.08 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazomáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.09 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

15.01. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

15.02. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

15.03. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica através do endereço de email: edital@araraquara.sp.gov.br. 

15.04. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

15.04.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.05. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

16.01. O licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua notificação, para assinar o Contrato ou confirmar o recebimento do 

documento substitutivo, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.02. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

16.03. As regras relativas à fiscalização, à gestão e à vigência do contrato, à execução do 

objeto e às condições de pagamento são aquelas previstas no Termo de Referência e/ou no 

próprio Contrato. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.01. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.02. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.03. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

17.04. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@araraquara.sp.gov.br
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17.05. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.06. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.07. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

17.08. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

17.09. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://araraquara.giap.com.br/ords/pma/f?p=1839:54:::::: Integram este Edital, para todos os 

fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

17.10.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

17.10.3. ANEXO III – Minuta de Contrato; 

17.10.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta; 

17.10.5. ANEXO V – Declaração Emprega Menor; 

17.10.6. ANEXO VI - Declaração de fato impeditivo à habilitação; 

17.10.7. ANEXO VII - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

17.10.8. ANEXO VIII – Declaração ME/EPP; 

17.10.9. ANEXO IX - Declaração de inexistência dos impedimentos previstos no §4º, art. 

3º, da lei complementar nº 123/2006; 

17.10.10. ANEXO X - Declaração de que não se enquadra na hipótese do § 10, do art. 3º, 

da lei complementar nº 123/2006. 

17.10.11. ANEXO XI – Planilha de Preços; 

17.10.12. ANEXO XII – Matriz de Risco; 

 

Araraquara, 14 de Outubro de 2026 

 

João Luiz Marchezin 
Secretário Municipal de Administração Interino 

 

https://araraquara.giap.com.br/ords/pma/f?p=1839:54::::::
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS DE 

ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS 

SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS 

DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

 

 

 

ESTE ANEXO SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DO LINK: 

 
https://drive.google.com/file/d/19zTvP0j_okr7OnK54tocdqCxnwb9lEvZ/view?usp=sharing 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/19zTvP0j_okr7OnK54tocdqCxnwb9lEvZ/view?usp=sharing
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ANEXO II 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 61.237/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, através da Secretaria Municipal de Administração, com sede na 

Rua São Bento, 840, Centro, na cidade de Araraquara, estado de São Paulo, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 45.276.128/0001-10, neste ato representada pelo(a) SECRETÁRIO(A) 

MUNICIPAL, Sr(a). João Luiz Marchezin, portador(a) do RG n° xxxx e CPF n° xxxx, designado pelo 

Decreto Municipal nº 14.054/2025, de lavra do Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício, em 

virtude do procedimento, na forma ELETRÔNICA, de PREGÃO N° XXX/2025, levado(a) a efeito 

através do PROCESSO Nº XXXX/2025, RESOLVE registrar os preços do(s) fornecedor(es) 

indicado(s) e qualificado(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ele(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e no Decreto Municipal nº 13.418, de 20 de dezembro de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição por 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS DE 

ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS 

SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS 

DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme especificado no Termo de Referência, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
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de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

Serviço Quantidade Valor unitário Valor total % 

Castração de felino macho com 
anestesia injetável 

393    

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória até 5 kg 

201    

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

201    

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória até 5 kg 

374    

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

374    

Castração de canino macho com 
anestesia injetável 

623    

Castração de canino fêmea de até 
10 kg com anestesia inalatória 

240    

Castração de canino fêmea de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

288    

Castração de canino fêmea acima 
de 20,1 kg com anestesia inalatória 

288    

Castração de canino macho de até 
10 kg com anestesia inalatória 

206    

Castração de canino macho de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

206    

Castração de canino macho acima 
de 20 kg com anestesia inalatória 

206    

Transporte 800    

Microchip 3600    

Hemograma 5400    

Total     

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – Subsecretaria do 

Bem-Estar Animal. 

3.2. O serviço é de uso exclusivo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – Subsecretaria 

do Bem-Estar Animal e já dimensionado para uso na manutenção geral em todo o Município. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 

conforme justificativa apresentada no estudo técnico preliminar.  

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogada abrangendo a totalidade dos itens inicialmente registrados, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante ou fornecedor oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes ou fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que 

se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas na cláusula 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Homologado o resultado da licitação ou a contratação direta, o fornecedor terá o prazo 

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade estará nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.10. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

5.10.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

5.10.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes ou fornecedores de que trata o item 5.4.2.1 aceitar 

a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

nas seguintes situações. 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
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14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
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nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes ou fornecedores que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 
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8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado. 

 

9. DAS PENALIDADES 

 

09.01. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

09.02. ADVERTÊNCIA: deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

09.02.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando ficará impedida de contratar com a Administração, nas seguintes 

hipóteses: 

09.02.01.01. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

09.02.01.02. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

09.02.01.03. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

09.02.01.04. deixar de apresentar amostra(se for o caso); 

09.02.01.05. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

09.02.01.06. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

09.02.01.07. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

09.02.02. Será declarada inidônea a licitante que: 

09.02.03. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

09.02.04. fraudar a licitação; 

09.02.05. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

09.02.05.01. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

09.02.05.02. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

09.02.05.03. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

09.02.06. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

09.02.07. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

09.03. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

09.04. Na aplicação das sanções serão considerados: 

09.04.01. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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09.04.02. as peculiaridades do caso concreto; 

09.04.03. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

09.04.04. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

09.05. As multas serão aplicadas com observância da seguinte gradação: 

09.05.01. Atraso de até 05 (cinco) dias ou execução inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

pedido de horas: multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor empenhado; 

09.05.02. Atraso de até 15 (quinze) dias ou execução inferior a 30 (trinta por cento) do pedido de 

horas: multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor empenhado; 

09.05.03. Atraso superior a 15 (quinze) dias ou execução inferior a 20% (vinte por cento) do 

pedido de horas: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor empenhado; 

09.05.04. Se o contratado descumprir qualquer outra disposição do edital ou das cláusulas 

obrigatórias que regem a Ata de Registro de Preço, o instrumento de contrato ou seu equivalente, 

incluindo inexecução total do objeto: multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

empenhado. 

09.06. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

09.07. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 5.9, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades. 

09.08. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas quepretenda produzir. 

09.09. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazomáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

09.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

09.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

09.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

10.1. O remanejamento somente poderá ser feito: 

10.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

10.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto nº 

13.418/2023. 

10.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

10.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

10.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 10.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, condições de 

recebimento do objeto, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3. O texto do Decreto Municipal n° 13.418/2023, que regulamenta o sistema de registro 

de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Araraquara, pode ser obtido 

na íntegra no seguinte endereço eletrônico: https://www.legislacaodigital.com.br/Araraquara- 

SP/DecretosMunicipais/13418. 

https://www.legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/DecretosMunicipais/13418
https://www.legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/DecretosMunicipais/13418
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ................ ) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

Local e data Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

Anexo da Ata de Registro de Preços Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca 

(se 

exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido 

no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quanti

d ade 

Mínim

a 

Valor 

Un 

Prazo 

garanti

a ou 

validad
e 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca 

(se 

exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido 

no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quanti

d ade 

Mínim

a 

Valor 

Un 

Prazo 

garanti

a ou 

validad

e 
         



 

 

Prefeitura Municipal 

de Araraquara 
Secretaria Municipal 

de Administração 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº  

PROCESSO: 7379/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 61.237/2026 

ATA DE REGISTROS DE PREÇOS Nº XXXX 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS DE 

ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS 

SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS 

DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATADA: 

VALOR DO CONTRATO: 

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 

NOTA DE EMPENHO: 

 

Contrato   que   entre   si   celebram   o Município de Araraquara, Estado de 

São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Administração e a empresa _______________. 

 

O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, através da Secretaria Municipal de Administração, com sede na 

Rua São Bento, 840, Centro, na cidade de Araraquara, estado de São Paulo, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 45.276.128/0001-10, neste ato representada pelo(a) SECRETÁRIO(A) 

MUNICIPAL, Sr(a). João Luiz Marchezin, portador(a) do RG n° XXX e CPF n° XXX, designado(a) 

pelo Decreto Municipal nº 14.054/2025, de lavra do Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício, , 

adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ...................., com sede na

 , nº ....................., Bairro: ................... Cidade: ..................., inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº ....................................................., neste ato 

representada por seu representante legal ....................................... (qualificação completa, 

RG e CPF), adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização 

contida no despacho de fls. ....... , do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e 

acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS 

E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, HEMOGRAMA, MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E 



 

 

Prefeitura Municipal 

de Araraquara 
Secretaria Municipal 

de Administração 

CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL 

DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

  

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de entrega constantes do Termo de 

Referência e seus anexos, parte integrante deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS LOCAIS DE ENTREGA 

2.1. A realização das entregas ocorrerá no Almoxarifado Central localizado na Rua Renato Ópice, 

nº154, Santa Angelina, por meio de empenho e Ordem de Serviço. Poderá ser expedida mais de 

01 (uma) ordem de serviços simultânea. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O presente termo tem vigência pelo prazo de 12 (doze) meses. 

3.2. Execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, que será contado a partir da data 

de expedição da Ordem de Início. 

3.3. A contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Administração, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da assinatura deste Contrato, a seguinte documentação necessária 

à emissão da Ordem de Início: 

a) Cópia da apólice dos seguintes seguros, que deverão ser mantidos durante todo o período de 

execução da obra: 

a.1) Risco de responsabilidade civil; 

a.2) Contra acidentes de trabalho; 

a.3) Riscos diversos de acidentes físicos; 

a.4) Outros exigidos pela legislação pertinente; 

3.3.1. O atraso na entrega do presente documento ensejará multa, conforme o item 10.2.1 do 

presente instrumento. 

3.4. O presente instrumento poderá ser prorrogado conforme disposto na Lei 14.133/2.021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ ___________( ). 

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 

emolumentos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº    , no 

valor de R$ .....(.....), onerando a dotação orçamentária nº ......................... do orçamento 

vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício 

subsequente onerar as dotações do orçamento próprio. 
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4.4. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 

termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no 

mercado. 

4.4.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste. 

4.4.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na 

cláusula 4.4.1 não geram direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

4.5. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 

legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, quando não previstas ou não elaborada matriz de risco. 

4.5.1. O pedido deverá ser formulado em requerimento próprio, devidamente instruído com os 

documentos comprobatório, dispondo o CONTRATANTE do prazo de 120 (cento e vinte) dias para 

resposta. 

4.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 

compensação financeira desde que sobrevenham normas federais, estaduais e/ou municipais 

que as autorizem. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

5.2. A CONTRATADA deverá executar serviços médico-veterinários destinados à esterilização 

cirúrgica de cães e gatos, machos e fêmeas, incluindo todos os procedimentos necessários ao 

atendimento pré-operatório, transoperatório e pós-operatório imediato, implantação de 

microchip, identificação permanente (tatuagem), fornecimento de medicamentos, materiais, 

equipe técnica, equipamentos e demais insumos indispensáveis à perfeita execução dos serviços, 

cadastramento no SISPREF quando aplicável, no Cadastro Nacional de Animais Domésticos 

(Sinpatinhas) além de cuidados pós-operatórios em animais do sistema CED (Captura, 

Esterilização e Devolução) e transporte de pets quando solicitada. O procedimento deverá ser 

realizado exclusivamente por médico veterinário habilitado devidamente cadastrado no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária (CRMV/SP). 

5.3. a CONTRATADA deverá possuir estrutura física, equipe técnica e equipamentos 

suficientes para realizar, no mínimo, 300 (trezentos) procedimentos cirúrgicos mensais em cães 

e gatos, machos e fêmeas, com anestesia inalatória ou injetável conforme categoria, admitindo-

se, como piso de programação diária, a realização de, no mínimo, 20 (vinte) procedimentos 

cirúrgicos por dia útil, o que garante o cumprimento do quantitativo mensal considerando a 

jornada mínima de 5 dias semanais estabelecida nesta Seção, sem prejuízo de capacidade 
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superior sempre que necessário para absorção de picos de demanda; 

5.4. a equipe técnica mínima deverá ser composta por: (a) médico-veterinário cirurgião 

responsável pelos procedimentos; (b) médico-veterinário responsável pela anestesia e 

monitorização anestésica; (c) auxiliares ou técnicos veterinários em número suficiente para 

triagem, coleta de exames, preparação dos pacientes, contenção, recuperação anestésica e 

suporte aos procedimentos cirúrgicos; e (d) demais profissionais necessários para assegurar o 

fluxo contínuo das atividades e o cumprimento da capacidade operacional contratada; 

5.5. a CONTRATADA deverá manter disponível, durante todo o procedimento anestésico-

cirúrgico, equipamento de anestesia inalatória com sistema de segurança e monitorização 

multiparamétrica, incluindo, no mínimo: (a) monitor cardíaco; (b) oxímetro de pulso; (c) monitor 

de pressão arterial; (d) capnógrafo, quando tecnicamente aplicável; (e) monitorização de 

temperatura corporal; (f) sistema de fornecimento contínuo de oxigênio medicinal; e (g) 

equipamento para ventilação assistida ou manual em situações emergenciais; 

5.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento para intercorrências pós-operatórias 

relacionadas ao procedimento cirúrgico até a retirada dos pontos cirúrgicos sem quaisquer custos 

adicionais para a CONTRATANTE. 

5.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, cópia dos 

prontuários clínicos, fichas anestésicas, laudos laboratoriais e registros cirúrgicos dos animais 

atendidos, de forma a permitir a auditoria técnica da execução contratual. 

5.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas no edital e no termo de referência. 

5.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no termo de referência.  

5.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

5.11. Assumir a responsabilidade por danos ambientais ou acidentes decorrentes do 

fornecimento ou transporte.  

5.12. Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal) durante a 

vigência contratual, no que tange ao objeto licitado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo 

de Referência, cabendo-lhe especialmente: 

6.2. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais 

que a regem; 
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6.3. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

6.4. Proporcionar todas as condições necessárias à entrega, inclusive comunicando à 

CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração; 

6.5. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e sem aviso prévio, realizar auditoria 

técnica, administrativa, financeira ou operacional, mediante análise documental, inspeção 

presencial, conferência dos prontuários, verificação dos microchips implantados, entrevistas 

com responsáveis, acompanhamento de procedimentos cirúrgicos, inspeção das instalações da 

clínica e demais diligências necessárias para comprovação da correta execução contratual. 

6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 
6.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

6.8. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para 

a contratação; 

6.9. designar formalmente, no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados da assinatura do 

contrato, o gestor administrativo e o fiscal técnico do contrato; 

6.10. encaminhar os animais mediante cadastro prévio, com informações completas do 

responsável e do animal, quando houver; 

6.11. fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à correta execução dos serviços, 

inclusive cadastro no SISPREF e, quando aplicável, no Cadastro Nacional de Animais 

Domésticos (Sinpatinhas); 

6.12. exercer a fiscalização técnica e administrativa do contrato, aplicando as sanções 

cabíveis em caso de descumprimento; 

6.13. proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato, 

inclusive quanto à emissão tempestiva de Ordens de Serviço; 

6.14. notificar formalmente a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades constatadas, 

garantindo prazo para regularização e o exercício do contraditório. 

6.15. Encaminhar ordem para liberação de pagamento das faturas aprovadas. 

6.16. Promover a retenção dos tributos pertinentes. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 

 

7.1. O objeto da presente proposta deverá ser executado conforme especificações constantes 

no ANEXO I - Termo de Referência. 

7.2. A medição dos serviços será realizada com base na quantidade de procedimentos 

efetivamente realizados no período. 
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7.3. O pagamento será efetuado: 

7.3.1. 30 dias após a emissão da Nota Fiscal; mediante apresentação de relatório 

final aprovado dos serviços executados conforme descrito no modelo de gestão, 

fiscalização, prestação de contas e auditoria dos serviços. 

7.3.2. após atesto do fiscal do contrato; 

7.4. O valor pago será calculado conforme preço unitário por procedimento, multiplicado pela 

quantidade de castrações, transporte, hemograma, microchip aplicado e diárias realizadas no 

período. 

7.5. O recebimento provisório será mensal após a realização das cirurgias com a apresentação 

do relatório final. O recebimento definitivo do objeto será em 30 dias após a emissão da NFe e 

aprovação do relatório completo e demais documentos solicitados pela Subsecretária do Bem-

Estar Animal conforme descrito na seção de gestão e fiscalização  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 

Municipal nº 13.418/2023 e das demais normas complementares aplicáveis 

8.2. O ajuste poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos 

termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO 

 

9.1. A vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

contados na forma da seção de prazo e vigência, admitida prorrogação nos termos do art. 106 

e seguintes da Lei nº 14.133/2021; 

9.2. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços em até 07 (sete) dias corridos após 

a emissão da Ordem de Serviço ou empenho. 

9.3. O atendimento inicial dos animais encaminhados pela CONTRATANTE, incluindo consulta 
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pré-operatória, avaliação clínica e realização dos exames previstos contratualmente, deverá 

ocorrer em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da solicitação formal. 

9.4. Os procedimentos cirúrgicos eletivos deverão ser realizados em até 15 (quinze) dias 

corridos após a avaliação clínica e liberação do paciente para o procedimento anestésico-

cirúrgico, salvo situações excepcionais devidamente justificadas pelo médico veterinário 

responsável e autorizadas pela CONTRATANTE. 

9.5. Os atendimentos deverão ocorrer em, no mínimo, 04 (quatro) dias por semana, de 

segunda-feira a quinta-feira, em horário comercial. 

9.6. A execução dos serviços objeto desta licitação deverá observar integralmente as 

condições, especificações, quantitativos, obrigações, prazos, critérios de medição e 

demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, que 

dele faz parte integrante e indissociável, independentemente de transcrição. 

9.7. A licitante vencedora deverá executar os serviços em estrita conformidade com as 

disposições deste Edital, do Termo de Referência e dos demais documentos que integram o 

processo licitatório, observando as normas técnicas e legais aplicáveis à natureza do objeto. 

9.8. É vedada a subcontratação do objeto descrito neste edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.01. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.02. ADVERTÊNCIA: deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.02.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando ficará impedida de contratar com a Administração, nas seguintes 

hipóteses: 

10.02.1.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.02.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.02.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.02.1.4. deixar de apresentar amostra(se for o caso); 

10.02.1.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.02.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.02.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.02.2. Será declarada inidônea a licitante que: 

10.02.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.02.4. fraudar a licitação; 
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10.02.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.02.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.02.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.02.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.02.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.02.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.03. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

10.04. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.04.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.04.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.04.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.04.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.05. As multas serão aplicadas com observância da seguinte gradação: 

10.05.1. Atraso de até 05 (cinco) dias ou entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) da 

ordem de serviço: multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor empenhado; 

10.05.2. Atraso de até 15 (quinze) dias ou entrega inferior a 30% (trinta por cento) da ordem 

de serviço: multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor empenhado; 

10.05.3. Atraso superior a 15 (quinze) dias ou entrega inferior a 20% (cinte por cento) da 

ordem de serviço: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor empenhado; 

10.05.4. Se o contratado descumprir qualquer outra disposição do edital ou das cláusulas 

obrigatórias que regem a Ata de Registro de Preço, o instrumento de contrato ou seu 

equivalente, incluindo inexecução total do objeto: multa equivalente a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor empenhado. 

10.06. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.07. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades. 

10.08. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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apresentar defesa escrita e especificar as provas quepretenda produzir. 

10.09. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 

11.1. Para execução deste contrato, apresentou-se documento comprobatório da garantia sob 

o nº ....... no valor de R$ ......., correspondente ao importe de 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato, sob a modalidade ....., nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 

14.133/21. 

11.1.1. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 

prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

11.1.1.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 

estabelecida na cláusula 10.2.1 deste contrato. 

11.1.2. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 

decorrentes da execução do contrato, inclusive de multas aplicadas à empresa contratada. 

11.1.3. A garantia contratual será devolvida após três meses da lavratura do Termo de 

Recebimento Definitivo do objeto, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir 

acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça 

do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante 

de sua liberação. 

11.1.4. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 

as modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter 

validade mínima de 270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo de vigência do contrato. 

11.3. A garantia da execução contratual poderá ainda ser retida se constatada a existência de 
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ação trabalhista movida por empregado da contratada em face da entidade pública, tendo como 

fundamento a prestação de serviços à Administração durante a execução do referido contrato 

administrativo. 

11.4. O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos 

da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; 

ou excluída a entidade pública do polo passivo). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas 

deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços eletrônicos: 

Pelo CONTRATANTE: 

Pela CONTRATADA: 

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais, estaduais e/ou municipais que as autorizem. 

12.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 

pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e 

peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, 

como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

12.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 

mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados os seguintes documentos: xxxx 

12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Termo 

de Referência que deu origem à contratação, Estudo Técnico Preliminar, Matriz de Risco, Proposta 

da contratada e o ato de autorização constante do Despacho xx do Processo Administrativo 

nº.......................................... 

12.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão 

aos Decretos Municipais nº13.414/2023 e 13.418/2023, a Lei Federal n° 14.133/21 e demais 

normas pertinentes, aplicáveis à execução do objeto e especialmente aos casos omissos. 

12.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
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compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos 

e colaboradores ajam da mesma forma. 

12.11. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos 

da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

12.12. A CONTRATADA obriga-se no dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual. 

12.13. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 

a que tenham acesso, para fins distintos da execução do serviço especificado no instrumento 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 

Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja 

ou venha a ser. 

13.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo 

de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai 

assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

Araraquara, dd de mmm de aaaa. 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COTAÇÃO 

 

A empresa ................................................................., estabelecida na cidade de 

.............................................., telefone (. ) ............................, e-

mail............................................, Conta Bancária (banco, agência e Conta 

Corrente)...................................................... inscrita do CNPJ sob 

nº....................................................., propõe o fornecer à Prefeitura Municipal de Araraquara, 

em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, especialmente no que 

tange às Especificações do Objeto (ANEXO I do edital): 

 

Serviço Quantidade Valor unitário Valor total % 

Castração de felino macho com 
anestesia injetável 

393    

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória até 5 kg 

201    

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

201    

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória até 5 kg 

374    

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

374    

Castração de canino macho com 
anestesia injetável 

623    

Castração de canino fêmea de até 
10 kg com anestesia inalatória 

240    

Castração de canino fêmea de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

288    

Castração de canino fêmea acima 
de 20,1 kg com anestesia inalatória 

288    

Castração de canino macho de até 
10 kg com anestesia inalatória 

206    

Castração de canino macho de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

206    

Castração de canino macho acima 
de 20 kg com anestesia inalatória 

206    

Transporte 800    

Microchip 3600    

Hemograma 5400    

Total     

 

OBSERVAÇÕES: 

 
A proponente obriga-se a cumprir o prazo de execução previsto no edital. 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de pregão. 

Nome do administrador: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) C.P.F.: / Cargo 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO MENOR 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS 

DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS 

SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

(SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES. 

 

 
(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc.), DECLARA que não 

possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988; 

 

Data e Local, 

 

 

 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

(Papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS 

DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS 

SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

(SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES. 

 
(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc.), DECLARA, sob as 

penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

Data e Local, 

 

 

 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS 

DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS 

SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

(SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES. 
 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº. ........................, com sede à 

........................................................................................................................................... 

, declara, sob as penas da lei, o pleno conhecimento de todas as informações e das condições para 

cumprimento das obrigações objeto da licitação e atendimento as exigências de habilitação, ciente 

das sanções factíveis a serem aplicadas conforme a lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

Data e Local, 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo 

da empresa) (Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-X
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS 

DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS 

SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

(SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES. 

 

 

 , inscrito no CNPJ sob o n.° , DECLARA, 

sob as penas da lei que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

e que se encontra sob o regime da Lei Complementar nº 123/2006, fazendo jus aos benefícios 

conferidos pela referida lei. 

 

 

 

 

 

 

Data e Local, 

 

 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo 

da empresa) (Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS IMPEDIMENTOS PREVISTOS 

NO §4º, ART. 3º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 
(Papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS EVENTUAIS 

DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES A POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, 

MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS 

SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

(SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES. 

 

 , inscrito no CNPJ sob o n.° , DECLARA, sob 

as penas da lei que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do 

art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

Data e Local, 

 

 

 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo 

da empresa) (Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO X 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENQUADRA NA HIPÓTESE DO § 10, DO 

ART. 3º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

(Papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS 

EVENTUAIS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS 

PERTENCENTES A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO 

DE MICROCHIP, HEMOGRAMA, MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA 

E CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO 

CADASTRO NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

 , inscrito no CNPJ sob o n.° , 

DECLARA, sob as penas da lei que não se enquadra na hipótese do §10, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

 

Data e Local, 

 

 

 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação) 

R. G. n. º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n. º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO XI - PLANILHA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7379/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCEDIMENTOS 

EVENTUAIS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE FELINOS E CANINOS PERTENCENTES 

A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 

HEMOGRAMA, MARCAÇÃO PERMANENTE (TATUAGEM) NA ORELHA E 

CADASTRAMENTO NOS SISTEMAS SISPREF E QUANDO SOLICITADO NO CADASTRO 

NACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (SINPATINHAS) MEDIANTE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

 

Serviço Quantidade Valor unitário Valor total % 

Castração de felino macho com 
anestesia injetável 

393 R$ 112,61 R$ 44.255,61 1,67 

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória até 5 kg 

201 R$ 474,13 R$ 95.300,13 3,60 

Castração de felino macho com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

201 R$ 336,35 R$ 67.606,36 2,55 

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória até 5 kg 

374 R$ 390,80 R$ 146.159,20 5,52 

Castração de felino fêmea com 
anestesia inalatória acima de 5,1 kg 

374 R$ 478,89 R$ 179.104,86 6,76 

Castração de canino macho com 
anestesia injetável 

623 R$ 208,35 R$ 129.802,05 4,90 

Castração de canino fêmea de até 
10 kg com anestesia inalatória 

240 R$ 611,96 R$ 146.870,04 5,54 

Castração de canino fêmea de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

288 R$ 642,62 R$ 185.074,56 6,98 

Castração de canino fêmea acima 
de 20,1 kg com anestesia inalatória 

288 R$ 828,37 R$ 238.570,56 9,00 

Castração de canino macho de até 
10 kg com anestesia inalatória 

206 R$ 651,62 R$ 134.233,72 5,07 

Castração de canino macho de 10,1 
a 20 kg com anestesia inalatória 

206 R$ 677,95 R$ 349.822,20 13,20 

Castração de canino macho acima 
de 20 kg com anestesia inalatória 

206 R$ 699,29 R$ 360.833,64 13,62 

Transporte 800 R$ 60,00 R$ 72.000,00 2,72 

Microchip 3600 R$ 27,46 R$ 247.469,52 9,34 

Hemograma 5400 R$ 18,92 R$ 252.695,52 9,54 

Total   R$ 2.649.797,97 100 

 

Após conhecido o vencedor pelo critério de MENOR PREÇO DO LOTE serão aplicados sobre 

o valor global, aos itens, os percentuais respectivos de cada item estabelecidos na COLUNA 

(% DO TOTAL) conforme Planilha Estimativa, para fins de composição da proposta 

vencedora. 
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ANEXO II – MATRIZ DE RISCO 

 

MATRIZ DE RISCO DA CONTRATAÇÃO 

A matriz de risco tem por finalidade identificar, avaliar, distribuir e estabelecer mecanismos de 
tratamento dos riscos inerentes à execução do contrato de prestação de serviços veterinários 
especializados em esterilização cirúrgica de cães e gatos, observando os princípios da eficiência, 
continuidade do serviço público, equilíbrio econômico-financeiro e proteção ao bem-estar animal. 

1. IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS 

Evento de Risco Probabilidade Impacto Alocação do 
Risco 

Medidas de Mitigação 
/ Resposta 

Ocorrência de fato do 
príncipe, força maior ou 
caso fortuito (enchentes, 
epidemias, calamidades 
públicas, paralisações 
administrativas, restrições 
sanitárias, greves gerais 
ou eventos imprevisíveis) 

Média Severo Contratante Reprogramação da 
execução, suspensão 

temporária, revisão 
contratual e adoção 

de plano de 
contingência. 

Aumento extraordinário 
dos preços de 
medicamentos 
veterinários, anestésicos, 
gases anestésicos, 
microchips, materiais 
cirúrgicos e combustíveis 

Alta Severo Compartilhado Aplicação de reajuste 
anual, revisão 

extraordinária do 
equilíbrio econômico-
financeiro mediante 

comprovação 
documental. 

Dissídio coletivo, aumento 
salarial ou alteração da 
legislação trabalhista 

Média Moderado Contratada Responsabilidade 
pelos encargos 

trabalhistas, admitida 
revisão contratual nas 

hipóteses legais. 

Desabastecimento de 
medicamentos 
anestésicos, materiais 
hospitalares ou microchips 

Média Severo Contratada Manutenção de 
estoque mínimo, 

fornecedores 
alternativos e 

planejamento prévio 
de aquisição. 

Falha na realização de 
hemograma ou avaliação 
clínica pré-cirúrgica 

Baixa Severo Contratada Implantação de 
protocolo obrigatório 

de triagem, 
conferência 

documental e 
auditoria interna. 

Realização de 
procedimento cirúrgico em 
animal sem condições 
clínicas adequadas 

Baixa Severo Contratada Avaliação clínica 
obrigatória, 

hemograma prévio e 
possibilidade de veto 
cirúrgico pelo médico-

veterinário 
responsável. 

Óbito do animal 
decorrente de falha 
anestésica, cirúrgica ou 

Baixa/Média Severo Contratada Observância 
obrigatória dos 

protocolos 
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pós-operatória anestésicos, 
monitoramento 

contínuo e assistência 
veterinária integral. 

Intercorrências pós-
cirúrgicas (infecção, 
hemorragia, deiscência de 
sutura ou reação 
anestésica) 

Média Moderado/Se
vero 

Contratada Atendimento 
emergencial 
garantido, 

acompanhamento 
pós-operatório e 
fornecimento de 

medicação adequada. 

Falha na implantação ou 
leitura do microchip 

Baixa Moderado Contratada Conferência 
individual, teste de 

leitura e 
rastreabilidade 
documental. 

Erro na identificação do 
animal ou no prontuário 
clínico 

Média Moderado Contratada Sistema de 
conferência, 
prontuário 

individualizado e 
backup de dados. 

Falha na execução da 
tatuagem de identificação 
auricular 

Baixa Leve/Modera
do 

Contratada Conferência 
obrigatória antes da 

alta do animal. 

Acidentes durante o 
transporte dos animais 

Baixa Severo Contratada Utilização de veículo 
adequado, caixas de 
transporte fixadas e 
cumprimento das 

normas sanitárias e 
de bem-estar animal. 

Fuga de animais durante 
manejo, transporte ou 
recuperação anestésica 

Baixa Severo Contratada Uso de contenção 
apropriada, baias 

seguras e treinamento 
da equipe. 

Contaminação cruzada ou 
infecção hospitalar 

Média Severo Contratada Esterilização rigorosa, 
segregação de 

materiais e 
cumprimento das 

normas de 
biossegurança. 

Descarte inadequado de 
resíduos biológicos e 
perfurocortantes 

Baixa Severo Contratada Execução do PGRSS 
e destinação por 

empresa licenciada. 

Capacidade operacional 
insuficiente para execução 
da demanda mensal 

Média Severo Contratada Dimensionamento 
mínimo de equipe, 

estrutura física 
compatível e escala 

operacional contínua. 

Paralisação parcial da 
clínica por problemas 
estruturais, sanitários ou 
técnicos 

Baixa Severo Contratada Plano de contingência 
e manutenção 
preventiva dos 

equipamentos e 
instalações. 

Não comparecimento do 
tutor no dia agendado 

Média Leve Compartilhado Confirmação prévia 
dos agendamentos e 
fila de substituição. 

Questionamentos Baixa/Média Severo Compartilhado Manutenção de 



 

 

Prefeitura Municipal 

de Araraquara 
Secretaria Municipal 

de Administração 

judiciais, denúncias de 
maus-tratos ou atuação de 
órgãos fiscalizadores 

prontuários 
completos, registros 

fotográficos e 
cumprimento integral 
das normas técnicas 

do CFMV. 

Falhas nos relatórios 
fotográficos, RGAs e 
documentação exigida 
para medição 

Média Moderado Contratada Conferência 
documental prévia 

antes da emissão da 
nota fiscal. 

Interrupção do 
fornecimento de energia 
elétrica durante 
procedimentos 
anestésico-cirúrgicos 

Baixa Severo Contratada Disponibilização de 
gerador ou sistema 

alternativo de energia. 

Falha em equipamentos 
anestésicos, monitores 
multiparamétricos ou 
oxigenação 

Baixa Severo Contratada Manutenção 
preventiva periódica e 

equipamentos 
reserva. 

Acidentes de trabalho 
envolvendo equipe técnica 

Média Moderado Contratada Uso obrigatório de 
EPIs, treinamentos e 

cumprimento das 
normas de segurança 

do trabalho. 

2. DIRETRIZES DE ALOCAÇÃO DOS RISCOS 

Os riscos relacionados à execução técnica dos serviços veterinários, incluindo procedimentos 
anestésicos, cirúrgicos, exames laboratoriais, transporte, recuperação anestésica, internação, 
microchipagem e manejo dos animais, serão integralmente suportados pela CONTRATADA, sem 
prejuízo das responsabilidades éticas, civis, administrativas e criminais decorrentes de eventual 
falha profissional. 

Os riscos decorrentes de atos da Administração Pública, alterações unilaterais, 
contingenciamento orçamentário, suspensão administrativa ou eventos caracterizados como fato 
do príncipe serão suportados pela CONTRATANTE, observada a legislação aplicável. 

Os riscos extraordinários relacionados ao desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis poderão ensejar revisão contratual, 
desde que devidamente comprovados. 

3. MEDIDAS GERAIS DE MITIGAÇÃO 

A CONTRATADA deverá obrigatoriamente: 

• manter responsável técnico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado de São Paulo; 

• seguir integralmente as Resoluções CFMV nº 1.275/2019, nº 1.596/2024 e nº 1.321/2020; 
• possuir protocolos escritos de anestesia, biossegurança, analgesia e emergência; 
• realizar avaliação clínica e hemograma pré-cirúrgico de todos os animais; 
• manter registros fotográficos, prontuários e RGAs atualizados; 
• garantir rastreabilidade dos microchips implantados; 
• manter estrutura apta ao atendimento emergencial e recuperação anestésica; 
• disponibilizar canal de atendimento para intercorrências pós-operatórias; 
• possuir Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS); 
• manter estoque mínimo de medicamentos e materiais essenciais; 
• assegurar treinamento contínuo da equipe técnica e operacional. 
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A CONTRATANTE deverá: 

• fiscalizar permanentemente a execução contratual; 
• validar relatórios e quantitativos executados; 
• comunicar previamente alterações operacionais; 
• disponibilizar os encaminhamentos e autorizações dos animais; 
• analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro nos termos legais. 

4. TRATAMENTO DOS EVENTOS DE RISCO 

A ocorrência de quaisquer eventos de risco deverá ser formalmente comunicada à fiscalização 
contratual no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, acompanhada da documentação 
comprobatória pertinente. 

Quando houver comprometimento da continuidade dos serviços, a CONTRATADA deverá 
apresentar plano de ação corretiva e cronograma de regularização, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis. 

Nos casos de óbito ou intercorrência grave decorrente do procedimento cirúrgico, deverão ser 
observadas as disposições específicas previstas neste Termo de Referência, inclusive quanto à 
necropsia, comunicação imediata à CONTRATANTE e responsabilização técnica. 

 


